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	 RESUMO

Objetivo: A capacidade dos indivíduos em reconhecer o valor de uma 
informação externa e aplicá-la à empresa é fundamental para a capacidade 
absortiva organizacional. Este estudo objetivou definir e operacionalizar 
o construto reconhecimento de valor e identificar seus antecedentes e 
poderes preditivos. 
Originalidade/valor: Analisou como esse construto ocorre no nível do 
indivíduo, dos grupos de trabalho e dos processos, além de indicar sua 
relação com os demais preditores presentes na literatura, cujas bases teó-
ricas podem ser classificadas pelas vertentes de Cohen e Levinthal (1990) 
e Zahra e George (2002). A primeira considera capacidade absortiva 
como estoque de conhecimento, e a segunda, como capacidade dinâmica. 
Design/metodologia/abordagem: Adotou-se o método de Modelagens de 
Equações Estruturais para testar o modelo de variância, com quatro pre-
ditores sobre o reconhecimento de valor de modo geral. A amostra não 
probabilística é formada por 283 indivíduos que responderam ao ques-
tionário eletrônico. 
Resultados: Os resultados foram satisfatórios, pois o modelo apresentou 
poder de 40% de explicação sobre como ocorre o reconhecimento de 
valor, e o nível dos processos de trabalho foi o construto com maior poder 
preditivo (β = 0,417), o que significa que, se houver variação na capaci-
dade de reconhecimento de valor dos processos, ocorrerá também a 
variação do reconhecimento de valor de modo geral, ou seja, os processos 
de trabalhos propiciam reconhecer o valor de uma informação nova. As 
demais hipóteses também foram suportadas, porém com efeitos compa-
rativamente menores. O estudo limita-se à identificação e análise dos pre-
ditores e não contempla seus consequentes, cuja abordagem sugere-se.

	 PALAVRAS-CHAVE

Capacidade absortiva. Reconhecimento de valor. Mecanismos de inte-
gração social. Regimes de apropriação. Poder dos relacionamentos.
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	 1.	 INTRODUÇÃO

À medida que as organizações vivenciam um ambiente de maior compe-
tição, a capacidade absortiva (CA) torna-se particularmente importante por-
que permite a redução de ciclos de desenvolvimento, o aumento de inovação 
e a melhoria da reatividade ao mercado (Lane, Koka, & Pathak, 2006). A CA 
refere-se à habilidade de a organização identificar conhecimento externo 
valioso, assimilá-lo e aplicá-lo internamente de maneira a orientar suas 
ações competivivas (Cohen & Levinthal, 1990). Entretanto, a capacidade de 
desenvolver e manter tais competências organizacionais é crucial para a 
sobrevivência organizacional porque a CA pode refocar as ações estratégicas 
das organizações (Zahra & George, 2002).

Especialmente relevante na CA, o reconhecimento de valor é um cons-
truto que trata da capacidade da organização de identificar o valor de uma 
informação externa à organização, de forma que ela possa ser aproveitada no 
ambiente organizacional interno (Lane et al., 2006). Embora a literatura 
usualmente identifique a CA associando-a a seus efeitos no nível organiza-
cional, múltiplos níveis de análise são necessariamente envolvidos para que 
seus resultados sejam atingidos. Por exemplo, o reconhecimento de valor 
não pode ser considerado uma habilidade apenas no nível individual, nem a 
simples soma dos múltiplos indivíduos da organização, mas ela depende de 
um mosaico de capacidades organizacionais e individuais que se combinam 
(Cohen & Levinthal, 1990, p. 133). 

Ainda que o reconhecimento de valor seja particularmente importante 
no contexto da identificação de conhecimento externo útil e aplicável à orga-
nização, pouco se sabe sobre os elementos que estimulam tal capacidade a 
ser efetiva. Múltiplos trabalhos o têm relacionado à competência em proces-
sos (Engelman, Fracasso, Schmidt, & Zen, 2017) ou à tecnologia (Roberts, 
Galluch, Dinger, & Grover, 2012), mas sua estrutura de formação ainda per-
manece pouco explorada. Assim, a motivação para este trabalho é analisar 
empiricamente os antecedentes do reconhecimento de valor no contexto da 
capacidade abortiva, tendo como referência seus aspectos institucionais, 
como é o caso dos mecanismos de integração social (MIS) adotados pelas 
empresas, além do regime de apropriação e do poder de relacionamento em 
distintos contextos organizacionais.

A investigação desse modelo de pesquisa proporciona quatro contribui-
ções específicas. A primeira delas decorre do fato de investigar o modelo por 
meio de variância, em vez de modelos processuais, adotada em parte da 
literatura (Roberts et al., 2012). A segunda refere-se à redefinição conceitual 
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das variáveis estudadas. A terceira versa sobre a relevância de se analisar o 
nível hierárquico dos componentes envolvidos no reconhecimento de valor. 
A quarta é relativa à readequação e ao posicionamento de variáveis origina-
riamente concebidas como moderadoras e preditoras.

Além deste texto introdutório, este estudo apresenta a revisão da litera-
tura com a lacuna descrita, as hipóteses, o modelo de pesquisa, o tratamen-
to dos dados, a metodologia, os resultados e as análises, e a conclusão.

	 2.	REVISÃO DA LITERATURA

Esta seção discorre sobre a revisão da literatura disponível sobre o tema 
de CA, com foco em investigar as lacunas teóricas e empíricas entre o rela-
cionamento de regimes de apropriação, MIS e poder do relacionamento 
como preditores diretos de reconhecimento de valor. 

2.1	 Reconhecimento de valor

O reconhecimento de valor é definido como a capacidade pela qual indi-
víduos, grupos ou processos identificam informações externas, novas ou 
disponíveis, visando à aplicação no ambiente interno da organização. Tal 
definição está apoiada na cobertura dos níveis do indivíduo, do grupo e dos 
processos de trabalho, e em parcela significativa de atributos inerentes ao 
tema, como proposto na literatura de CA (Duchek, 2013; Nonaka & Takeuchi, 
1995; Cockburn & Henderson, 1998; Zahra & George, 2002; Cohen & 
Levinthal, 1989; Antonello, 2007).

O posicionamento e mesmo o tratamento dado ao reconhecimento de 
valor permitem a categorização dos estudos sobre CA em duas vertentes:  
1. como aquisição sob um modelo de quatro dimensões internas (Zahra & 
George, 2002); e 2. como uma de três dimensões (Cohen & Levinthal, 1990). 
Em comum, ambos os modelos seminais apresentam suas análises de forma 
processual, isto é, uma sequência de etapas, sem a qual uma não acontece 
sem a anterior. Por exemplo, a afirmação de que CA decorre de investimentos 
em pesquisa e desenvolvimento (P&D) (Cohen & Levinthal, 1989; Martinez-
-Noya, Garcia-Canal, & Guillen, 2013; Camisón & Forés, 2010; Schweisfurth 
& Raasch, 2018). Tal afirmação pode ser encontrada na literatura em dife-
rentes contextos, como empresa parceira (Schleimer & Pedersen, 2013) e 
processos de aquisição (Yildiz, Fey, & Zhou, 2018). Mas, neste estudo, a 
investigação ocorreu em modelo de variância, dada a carência desses estudos 
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para os antecedentes diretos de reconhecimento de valor (Duchek, 2013; 
Bolívar-Ramos, García-Morales, & Martín-Rojas, 2013).

Apesar de tais vertentes, notou-se, nos estudos, uma predominância em 
tratar o reconhecimento de valor sob a perspectiva de Cohen e Levinthal 
(1990). Porém, as alterações propostas por Zahra e George (2002), que con-
testaram o “estoque de conhecimento” em contraponto à capacidade dinâ-
mica, como propõem Engelman et al. (2017), conferem menor importância 
à variável. Por isso, Todorova e Durisin (2007) tornam a representá-la de 
modo distinto, resgatando as proposições seminais, embora mantenham a 
dimensão aquisição e as demais subdimensões de Zahra e George (2002) na 
composição de CA.

A importância do reconhecimento de valor também pode ser notada 
pelos diferentes focos de estudo, como ligado a uma base de conhecimento 
prévio e disponível da organização (Lane & Lubatkin, 1998) e aliado às ins-
tituições de pesquisa (Cockburn & Henderson, 1998) e, inclusive, ao inter-
câmbio de conhecimentos (Nahapiet & Ghoshal, 1998), ainda que decorren-
tes de retornos ou interpretações coletivos da realidade (Roberts et al., 2012; 
Bosch, Volberda, & Boer, 1999). Apesar da relevância desse construto na 
composição da funcionalidade da CA (Bosch, Wijk, & Volberda, 2003), não se 
notou uma redefinição conceitual. Antes, estudos apoiaram-se nas definições 
dos artigos seminais, ainda que o posicionamento tenha variado, por exem-
plo, quanto ao momento em que dele se necessita (Liyanage & Barnard, 
2003). As exceções foram Daghfous (2004), que tratou a dimensão “com-
preender” como a habilidade de reconhecer, valorar e adquirir um conheci-
mento externo que é crítico para as operações da empresa, e Harrington e 
Guimaraes (2005), que a consideraram uma habilidade da organização pre-
sente na diversidade dos membros organizacionais.

2.2	 Processos de reconhecimento de valor

A definição e a base conceitual dessa variável seguem aquela de reco-
nhecimento de valor de modo geral, isto é, a variável que representa a capa-
cidade pela qual indivíduos, grupos ou processos identificam informações 
externas, novas ou disponíveis, visando à aplicação no ambiente interno, 
trata-se, portanto, de nível de análise. Indivíduos e grupos, uma vez que 
tenham a capacidade de reconhecer o valor de uma informação valiosa para 
levar à empresa, organizam-se, sistematizam e contribuem para que, em 
processos de trabalho, possam reconhecer o valor de informações que pode-
rão ser aproveitadas na empresa. Ou seja, à medida que aumenta a capacidade 
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de reconhecer o valor de uma informação externa, nova ou já disponível para 
levar à empresa, aumenta também, por meio dos processos de trabalho, a 
capacidade de a empresa apropriar-se dessas condições por meio do reco-
nhecimento de valor de modo geral. Também se propõe que esse efeito se 
torna ainda mais relevante quando estudado de forma conjunta com outras 
variáveis preditoras, como é o caso dos MIS: encontros, reuniões formais e 
informais, e demais técnicas de socialização e entrosamento de pessoal. 
Estas são as formulações teóricas para se apresentar a investigação da pri-
meira hipótese deste estudo:

•	 H1: Existe associação positiva entre reconhecimento de valor de processos 
e reconhecimento de valor de modo geral.

2.3	 Mecanismos de integração social

A relevância desse construto já é notada no estudo seminal de Cohen e 
Levinthal (1990). Tais mecanismos podem influenciar nas defasagens de 
tempo para integrar ou substituir indivíduos, particularmente aqueles mais 
envolvidos com a inovação. Atividades assim condicionam seu sucesso a fato-
res sociais e não somente técnicos, conforme argumentam Lane e Lubatkin 
(1998), além de tornarem a organização original e menos imitável, ampliando 
o valor estratégico de seus integrantes. Os MIS são valiosos recursos organi-
zacionais, assim como a integração social propriamente dita. Tortoriello 
(2015) argumenta que, se houver falhas nos MIS, individualmente, cada um 
teria de superá-las por conta própria como condição de obter CA. Quanto 
mais adequadas forem as interações sociais maior será o desempenho no 
reconhecimento de valor de uma informação externa que deva ser aproveita-
da no ambiente interno. Os MIS precisam ser eficazes para que sirvam como 
suporte ao processo de gerar inovação.

Para Zahra e George (2002), os MIS são instrumentos que as organiza-
ções possuem para reduzir as barreiras entre a dimensão interna de CA 
nomeada de assimilação e a outra dimensão chamada de transformação, cujo 
argumento também é corroborado por Daghfous (2004). Ainda conforme os 
autores, a CA é composta por duas etapas: a etapa potencial e a etapa reali-
zada. A primeira congrega as dimensões aquisição e assimilação, sequencial-
mente. A segunda, também de forma consecutiva, agrega transformação e 
explotação. A dimensão transformação é a mais contestada por Todorova  
e Durisin (2007), pois a consideram fundamental para reconectar as duas 
etapas e manter os postulados seminais. Segundo Camerer e Vepsalainen 
(1988), esses mecanismos são capazes de colaborar e desenvolver uma capa-
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cidade de socialização organizacional e se referem a um valor compartilhado, 
bem como à interpretação coletiva da realidade. Eles permitem a existência 
de CA, especificando amplamente as regras do conhecimento tácito para 
ações de apropriação sob contingências não específicas. É nesse sentido que 
Magni, Paolino, Cappetta e Proserpio (2013) afirmam que o grupo de traba-
lho pode ser considerado um MIS, pois, quando indivíduos apresentam altos 
níveis de capacidade de absorção, seu nível de aprendizagem tende a dimi-
nuir. Entretanto, dependendo do modo como o grupo de trabalho interage 
com ele via processos de aprendizagem, esse processo pode ser revertido e 
resultar em aprendizado mais eficaz para o nível individual, ou seja, o apren-
dizado em grupo tem impactos positivos sobre a aprendizagem de indiví-
duos com excesso de capacidade de absorção individual. Para Hotho, Becker-
-Ritterspach e Saka-Helmhout (2012), a interação social é um pré-requisito 
para a capacidade de absorção controlada, uma vez que permite que os fun-
cionários participem da transformação de novos conhecimentos para o con-
texto local. Por exemplo, as condições organizacionais em uma subsidiária 
podem afetar a capacidade de absorção da controlada por facilitar ou dificul-
tar os padrões de interação. Essas descobertas contribuem para a capacidade 
de absorção demonstrando a escala e o escopo da interação social como um 
elo fundamental entre o nível individual e o organizacional na CA, envolvendo 
o conhecimento que é reconhecido como o principal recurso da organização 
e que exige um esforço combinado e um alto grau de experiência. 

Assim, a revisão da literatura tem mostrado que mecanismos propiciam 
a integração social e rompem a inércia da socialização. Não basta que haja 
ambiente respeitoso e favorável às condições de trabalho, devem existir 
incentivos que resultem em integração. Roberts et al. (2012) falam de siner-
gia entre os indivíduos e não de simples soma das partes. Todorova e Durisin 
(2007) asseveram que esses mecanismos são contingências-chave à CA e 
que a influência moderadora de integração social sobre CA como um todo e 
não em partes, como falam Zahra e George (2002), é suscetível de afetar 
todos os componentes da capacidade de absorção e de ter efeito positivo ou 
negativo, dependendo de contingências específicas. Os mecanismos influen-
ciam as interações sociais e podem comprometer os processos de conheci-
mento que ocorrem entre os membros da organização (Vega-Jurado et al., 
2008; Yam, Guan, Pun, & Tam, 2004), inclusive de modo interorganizacio-
nal (Lane & Lubatkin, 1998), pela imagem que ela transmite ao mercado 
(Camerer & Vepsalainen, 1988). Esses mecanismos ressaltam aspectos rela-
tivamente diferenciados dos concorrentes a partir da integração social, que, 
para Popadiuk (2012), se refere a recursos que devem ser geridos de forma 
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a dotar a organização com um desempenho competitivo que seja preferen-
cialmente superior ao da concorrência.

•	 H2: Mecanismos de integração social estão positivamente associados ao 
reconhecimento de valor de modo geral.

2.4	 Regimes de apropriação

Regimes de apropriação são barreiras impostas pelo mercado às organi-
zações com o propósito de controlar ou proteger a informação valiosa. A 
dimensão regimes de apropriação decorre da baixa eficácia intelectual da 
empresa e inibe os retornos da inovação (Teece, 1986). Por exemplo, para 
Cohen e Levinthal (1990), os regimes de apropriação atuam como variável 
moderadora entre fontes de conhecimento e conhecimento prévio no con-
texto da CA, ou seja, desde o início daquilo que definirá se a organização 
será inovadora. 

Nos modelos mais considerados aqui, o posicionamento desse construto 
é controverso. Para Zahra e George (2002), situa-se entre a CA e a vantagem 
competitiva da organização. Já Todorova e Durusin (2007) posicionam-no 
não apenas após a CA, mas também antes, caracterizando diferenças quanto 
ao acesso à informação alheia e àquela já disponível. 

Já para Lane e Lubatkin (1998), os regimes de apropriação referem-se à 
capacidade das empresas em capturar os lucros criados por suas atividades 
inovadoras, caracterizando a proteção interna dentro de um mesmo setor. 
Assim, se uma empresa no setor pode rotineiramente capturar a maioria dos 
lucros de suas inovações, a apropriabilidade dos concorrentes é baixa, pois 
pouco se aproveitarão da informação valiosa que a empresa inovadora possui. 
Se, no entanto, esse conhecimento inovador que ela cria tende a se espalhar 
para os rivais, que também podem capitalizar sobre ela, a apropriabilidade 
dos concorrentes é alta. O nível de transbordamento de uma indústria, por 
sua vez, é uma função da força de patentes, da capacidade de manter inova-
ções secretas e do valor das vantagens próprias do pioneirismo. Cohen e 
Levinthal (1990) denominam esse derramamento de spillovers ao afirmarem 
que um elevado grau de regime de apropriação reflete um baixo nível de 
transbordamento, pois essas barreiras determinam os incentivos para inves-
tir em CA e moderam seus antecedentes. Assim, o efeito de regimes de 
apropriação sobre a CA é negativo, ou seja, a CA diminui diante de elevados 
níveis de regimes de apropriação, pois estes podem inibir ou barrar o acesso 
à informação.



Antecedentes do reconhecimento de valor na capacidade absortiva

9

ISSN 1678-6971 (versão eletrônica) • RAM, São Paulo, 21(4), eRAMR200069, 2020
doi:10.1590/1678-6971/eRAMR200069

Regimes de apropriação podem envolver inclusive aspectos subjetivos, 
como a relação de confiança entre os indivíduos nas organizações. Liao, 
Welsch e Stoica (2003) argumentam que confiança é o elemento precursor 
para a aquisição de recursos e para a troca e combinação de conhecimentos. 
Segundo eles, atores que desenvolvem alto grau de confiança estão mais 
aptos a se apropriar dos conhecimentos, das informações e de outras formas 
de recursos disponíveis na sua rede social. As ações oportunistas de deter-
minados atores em ambientes cooperativos, por exemplo, podem fazer com 
que estes se apropriem de maiores benefícios, mas também podem afetar 
negativamente a confiança do grupo (Kim & Inkpen, 2005). Assim, como 
existe a possibilidade de a troca de informações ser positiva, as organizações 
concorrentes tendem a adotar abordagens de P&D idênticas para atingir um 
alto grau de conectividade (Wiethaus, 2005), pois quanto menor for a pro-
teção intelectual dos direitos de propriedade, maiores serão a apropriabili-
dade de conhecimento e o incentivo a investir em P&D. 

•	 H3: Existe associação positiva e estatisticamente significativa entre regi-
mes de apropriação e reconhecimento de valor de modo geral.

2.5	 Poder do relacionamento

Poder do relacionamento é a intensidade pela qual a organização tem a 
possibilidade de influenciar a rede de relacionamento interorganizacional. 
Mesmo Cohen e Levinthal (1990) não tendo destacado o poder de relaciona-
mento em seu modelo, para eles, à medida que uma organização desenvolve 
uma rede ampla e ativa de relacionamentos internos e externos, reforça-se a 
consciência dos indivíduos sobre as capacidades e os conhecimentos dos 
outros. Isso equivale a dizer que o poder do relacionamento de uma organi-
zação se expressa pela necessidade nas transferências de informações de 
uma organização para seu ambiente por meio de seus transbordadores 
(spillovers) (Zahra & George, 2002) ou como resultante da sinergia organiza-
cional (Roberts et al., 2012).

Naqshbandi e Kaur (2011) definem esse poder como capacidade relativa 
(CR), que é a capacidade da empresa de controlar o conhecimento diante de 
outras empresas do setor. Para eles, trata-se da força que controla o acesso à 
criação e inovação disponível, donde se formulam argumentos para que se 
verifique a quarta hipótese deste estudo. 

Todorova e Durisin (2007) argumentam que o poder de relacionamento 
modera a construção na valorização e exploração de novos conhecimentos, 
pois são relações que envolvem o uso da energia e de outros recursos para a 
obtenção de melhores resultados. Contudo, seu modelo proposto exige um 
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reposicionamento desse construto, pois sua indicação não é clara quanto a 
ser uma variável mediadora ou moderadora. A construção de relações de 
poder consiste tanto nas relações dentro da organização como nas relações 
com clientes e outras partes externas que estejam interessadas no negócio. 
Por fim, tem-se que o poder do relacionamento ocorre por meio de sinergia 
entre as organizações e seus parceiros e tem correlação positiva e significa-
tiva com reconhecer o valor do conhecimento externo (Roberts et al., 2012). 

•	 H4: Existe associação positiva e significativa entre poder do relaciona-
mento e reconhecimento de valor.

	 3.	MODELO DE PESQUISA

A Figura 3.1 demonstra a operacionalização das variáveis apresentadas 
no referencial teórico, dispondo sobre seus posicionamentos e as respectivas 
hipóteses a serem testadas.

O modelo testado pressupõe que regime de apropriação, poder do rela-
cionamento, MIS e reconhecimento de valor de processos são antecedentes 
diretos de reconhecimento de valor. 

Figura 3.1

MODELO DE PESQUISA PARA PREDITORES DE  
RECONHECIMENTO DE VALOR

Reconhecimento 
de valor geral

Reconhecimento  
de valor de  
processos

Mecanismos de 
integração social

Regime de 
apropriação

Poder do 
relacionamento

H1+

H2+

H3+

H4+

Fonte: Elaborada pelos autores.
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	 4.	METODOLOGIA

A pesquisa foi conduzida por meio de estudo quantitativo-explicativo 
(Hair Jr., Babin, Money, & Samouel, 2005). Considerada não probabilística, 
a amostra é composta por 283 indivíduos, cujos dados estão apresentados 
na Figura 4.1. Foram distribuídos questionários em papel e também por 
meio eletrônico. O processo durou cerca de três semanas e a taxa de retorno 
foi de 35%. Os dados obtidos na pesquisa tiveram o tratamento dos dados 
segundo as orientações de Hair Jr. et al. (2005, p. 261).

Figura 4.1

DADOS DEMOGRÁFICOS DA AMOSTRA

Há quantos anos você 
trabalha nesta empresa?

n = 75
26% = 1 ano

n = 80
28% = 2 anos 

n = 113
40% 3  5

n = 15
5% 6 9

Em que nível está em
seu cargo na hierarquia?

n = 141
50% Baixo

n = 105
37% Médio

n = 37
13% Alto

Sua empresa é pública ou 
privada?

n = 260
92% Privada

n = 23
8% Pública

Quantidade de funcionários n = 57
20% < 20

n = 65
23% 21  200 

n = 37
13% 201 500

n = 124
44% > 500

Qual é o setor de sua 
empresa?

n = 99
35% Indústria

n = 60
21% Comércio

n = 124
44% Serviço

Sua empresa é mais inovadora 
que seus concorrentes?

n = 113
39% Sim

n = 61
21% Não

n = 109
38% Igual

Idade n = 108
39% 17  21

n = 65
23% 22 26

n = 35
12% 27 31

n = 18
6% 32 36

n = 57
20% > 37

Sexo n = 123
43% Masculino

n = 160
57% Feminino

n = 283.

Fonte: Elaborada pelos autores.

A técnica adotada é quantitativa por meio de Modelagem de Equações 
Estruturais com Partial Least Square (MEE-PLS), em que se utilizou o progra-
ma SmartPLS 2.0. Essa técnica é menos exigente em termos das distribui-
ções normalmente encontradas em surveys, que raramente atendem à nor-
malidade multivariada. Adicionalmente, os intervalos de confiança foram 
determinados por meio da aplicação da técnica de bootstrapping de 500 rea-
mostragens.



12

Douglas Filenga, Otávio P. Sanchez

ISSN 1678-6971 (versão eletrônica) • RAM, São Paulo, 21(4), eRAMR200069, 2020
doi:10.1590/1678-6971/eRAMR200069

	 5.	RESULTADOS E ANÁLISES

A Figura 5.1 apresenta os resultados da validade convergente dos mode-
los testados, a validade discriminante, a confiabilidade de consistência inter-
na e os efeitos totais. A validade convergente confirma quanto a escala está 
correspondente a outras medidas do conceito (Hair Jr. et al., 2005). Seu 
critério é o valor da variância média extraída (average variance extracted – 
AVE), que deve ser maior que 0,5 para cada variável latente do modelo. O 
resultado obtido foi alto, isto é, acima de 0,5 (Chin, 2001), para cada instru-
mento de coleta de dados utilizado (Figura 5.2). Esse resultado mostra que 
os indicadores (variáveis do questionário) que medem as variáveis latentes 
Integ_Soc (0,77), Poder (0,75), RecV_Proc (0,62), RecVal (0,67) e RegAp 
(0,67), respectivamente, convergem para uma mesma variável latente e, de 
fato, medem aquilo que se propõem a medir.

A validade discriminante garante o quanto os conceitos medidos são 
considerados suficientemente inconfundíveis (Hair Jr. et al., 2005). A vali-
dade discriminante do modelo foi desenvolvida pelo critério de Fornell e 
Larcker (1981), em que a raiz quadrada de AVE deve ser maior que as inter-
correlações entre os demais construtos. Observa-se, pela disposição apre-
sentada na Figura 5.1, que os valores da diagonal (raiz de AVE) são maiores 
que as demais intercorrelações, tanto da linha como da coluna. Essa análise 
demonstra que as variáveis latentes investigadas não deveriam se confundir 
umas com as outras.

A confiabilidade de consistência interna foi obtida pelo alfa de Cronbach, 
cujo limite inferior geralmente aceito é 0,7, mas pode diminuir para 0,60 em 
pesquisa exploratória (Hair Jr., Black, Babin, Anderson, & Tatham, 2009,  
p. 126). Esse valor indica que todas as questões de cada variável convergem 
na direção de medir o construto a que se destinam. Parâmetros de Hair Jr.  
et al. (2005) confirmam a consistência interna como uma medida que avalia 
a confiabilidade e solidez entre os construtos de uma variável múltipla. Indi-
cadores de cada construto devem medir o construto com o qual estão rela-
cionados e corresponder a ele. Esse valor é considerado suficiente para pes-
quisas quando está acima de 0,8. Conforme demonstrado na Figura 5.2, os 
valores encontrados são todos satisfatórios, isto é, Integ_Soc (0,93), Poder 
(0,92), RecV_Proc (0,84), RecVal (0,84) e RegAp (0,88). Faz-se a confiabili-
dade do modelo por meio da medição pelas cargas fatoriais de cada indica-
dor, que devem ser superiores a 0,7 (Fornell & Larcker, 1981). De acordo 
com as análises, as cargas dos indicadores apresentaram valores superiores 
a 0,7, sem exceção. Foram efetuados testes para averiguar a possibilidade de 
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multicolinearidade que comprometesse a análise do modelo, e realizaram-se 
cinco modelos de regressão, um para cada grupo de indicadores de cada va-
riável latente sobre um indicador de outra variável. Os valores de variance 
inflation factor (VIF) são, em todos os casos, inferiores a 3,5, conforme indi-
cado por Hair Jr. et al. (2009) e demonstrado na Figura 5.2. 

Figura 5.1

TESTE DE CONFIABILIDADE, VALIDADE DISCRIMINANTE E CONVERGENTE; 
ESTATÍSTICA DESCRITIVA DO MODELO

Variável latente 1 2 3 4 5

1. Integ_Soc 0,88

2. Poder 0,14 0,87

3. RecV_Proc 0,37 0,16 0,79

4. Rec_Val 0,44 0,22 0,55 0,82

5. RegAp 0,12 0,16 0,14 0,27 0,82

AVE 0,77 0,75 0,62 0,67 0,67

Confiab. composta 0,94 0,94 0,89 0,89 0,91

R² 0,40

Alfa de Cronbach 0,93 0,92 0,84 0,84 0,88

Média 3,51 3,32 3,25 3,19 3,17

Mediana 4,00 3,00 3,00 3,00 3,00

Desvio padrão 1,17 1,08 1,01 1,05 1,16

Coef. de variação 33% 33% 31% 33% 37%

Integ_Soc: mecanismos de integração social; poder: poder do relacionamento; RecV_Proc: reconhecimento de valor 
de processos; Rec_Val: reconhecimento de valor de modo geral; RegAp: regimes de apropriação.

Fonte: Elaborada pelos autores.

Figura 5.2

VALORES DE VIF PARA AS VARIÁVEIS DO MODELO DE INVESTIGAÇÃO

RecVal_Pro RecVal_Ger MIS RegAp PoRel

RecVal_Pro_1 1,90 RecVal_Ger_1 1,72 MIS_3 3,22 RegAp_2 2,20 PoderRel_5 2,21

RecVal_Pro_2 1,83 RecVal_Ger_3 1,98 MIS_4 3,01 RegAp_3 2,51 PoderRel_7 2,78

RecVal_Pro_3 1,67 RecVal_Ger_4 1,88 MIS_5 3,43 RegAp_4 2,07 PoderRel_8 3,06

(continua)
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RecVal_Pro RecVal_Ger MIS RegAp PoRel

RecVal_Pro_4 1,79 RecVal_Ger_5 1,81 MIS_6 2,75 RegAp_6 2,26 PoderRel_9 2,45

RecVal_Pro_5 1,72 MIS_7 2,56 RegAp_7 1,84 PoderRel_10 3,22

RecVal_Pro: reconhecimento de valor de processos; RecVal_Ger: reconhecimento de valor de modo geral; MIS: 
mecanismos de integração social; RegAp: regimes de apropriação; PoderRel: poder do relacionamento.

Fonte: Elaborada pelos autores.

A qualidade do modelo foi confirmada pelo coeficiente de determinação 
de Pearson (R2), e valores de R2 = 26% para a área de ciências sociais e 
comportamentais são considerados como efeito grande (Cohen, 1988). Pela 
avaliação do valor obtido para o R2, o modelo investigado é capaz de explicar 
cerca de 40% (40,2) de reconhecimento de valor que, como exposto, repre-
senta a capacidade de um modo geral pela qual a empresa identifica informa-
ções externas, novas ou disponíveis, visando à aplicação no ambiente inter-
no. Respectivamente, pela análise de caminhos, obteve-se a magnitude dos 
efeitos pelo valor de beta. Essa explicação pode ser percebida pela associação 
positiva que ocorre entre as variáveis dispostas na Figura 5.3 em relação a 
reconhecimento de valor, isto é, Integ_Soc (0,248; p < 0,001), Poder (0,092; 
p < 0,05), RecV_Proc (0,417; p < 0,001) e RegAp (0,169; p < 0,001).

A Figura 5.4 demonstra os valores de t de Student obtidos com a análise 
por bootstrapping para as cargas fatoriais e para os coeficientes padronizados 
(betas). Quanto à análise de caminhos, destaca-se o maior valor encontrado 
para a relação entre RecV_Proc e RecVal_Ger (0,417), pois essa é a mais 
forte associação do modelo. Na sequência, Integ_Soc e RegAp apresentam 
valores de 0,248 e 0,169, respectivamente, em relação a RecVal_Ger, e PoRel 
apresenta valor de associação com RecVal_Ger de 0,092. Esses valores signi-
ficam que, para cada unidade que variar a variável preditora, ocorrerá simul-
tânea variação na variável dependente. Assim, a maior explicação de variabi-
lidade de RecVal_Ger é aquela com valor beta mais elevado e que tem maior 
poder preditivo sobre reconhecimento de valor, ou seja, RecVal_Proc. Esse 
achado do estudo reforça o desenvolvimento das escalas apresentadas quan-
do se nota que resultados semelhantes foram encontrados por Filenga 
(2015) que investigou os construtos preditores de RecVal_Ger, mas com 
foco no indivíduo. Portanto, a confirmação dessa constatação sugere que as 
organizações que pretendam obter maior capacidade de reconhecimento de 
valor em seus funcionários invistam esforços para que os processos de tra-

Figura 5.2 (conclusão)

VALORES DE VIF PARA AS VARIÁVEIS DO MODELO DE INVESTIGAÇÃO
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balhos capturem as informações valiosas externas, novas ou não, para levar 
à empresa. As rotinas, os procedimentos, os programas de computador, a 
cultura organizacional e toda a sistematização das tarefas indicam significa-
tiva capacidade de oferecer CA à organização.

Figura 5.3

ANÁLISE DE CAMINHOS (PLS) COM SIGNIFICÂNCIA ESTATÍSTICA  
E PODER PREDITIVO

Reconhecimento 
de valor geral

Reconhecimento  
de valor de  
processos

Mecanismos de 
integração social

Regime de 
apropriação

Poder do 
relacionamento

0,417***

0,248***

0,169***

0,092*

0,402

*** p < 0,001; * p < 0,05.

Fonte: Elaborada pelos autores.

Figura 5.4

SIGNIFICÂNCIA ESTATÍSTICA DO MODELO

Relação
Amostra 

original (A)

Média da 
amostra 

(M)

Desvio 
padrão 

(DP)

Erro 
padrão 

(EP)

Estatística T 
(ET|)

Valor-p

Integ_Soc -> Rec_Val 0,25 0,25 0,05 0,05 4,58 0,0000

Poder -> Rec_Val 0,09 0,09 0,04 0,04 2,08 0,0373

RecV_Proc -> Rec_Val 0,42 0,42 0,06 0,06 7,32 0,0000

RegAp -> Rec_Val 0,17 0,17 0,05 0,05 3,47 0,0005

RecV_Proc: reconhecimento de valor de processos; Integ_Soc: mecanismos de integração social; RegAp: regimes de 
apropriação; poder: poder do relacionamento; Rec_Val: reconhecimento de valor de modo geral.

Fonte: Elaborada pelos autores.
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Esforços também devem ser dirigidos ao oferecimento de MIS na obten-
ção de CA. Da mesma maneira ocorre para o direcionamento de esforços 
para capacitar tais funcionários quanto a regimes de apropriação que repre-
sentam as barreiras ao conhecimento externo que é importante à organização. 
Os funcionários precisam atentar às barreiras que controlam o nível de dificul-
dade que a organização enfrenta externamente para capturar informações de 
valor, isto é, reconhecer o valor de uma informação valiosa depende de como 
se ultrapassam tais limites impostos por quem possui informação de valor.

O mesmo raciocínio aplica-se ao poder de relacionamento da organização, 
isto é, conhecer e fazer adequado uso do poder da organização na obtenção 
de importantes conhecimentos externos favorece o reconhecimento de valor. 
Enfim, constatar que reconhecimento de valor é decorrente de ações possí-
veis de serem feitas pela própria organização e estimula o desenvolvimento 
de ações relativas aos construtos abordados.

Os indicadores de qualidade de ajuste do modelo baseiam-se na relevân-
cia ou validade preditiva (Q2) ou no indicador de Stone-Geisser. Esse indi-
cador avalia quanto o modelo se aproxima do que se esperava dele. Sabe-se 
que um modelo perfeito teria Q2 = 1 e mostraria que o modelo reflete a 
realidade, sem erros (Ringle, Silva, & Bido, 2014). Para medir o efeito que 
uma variável independente tem sobre outra dependente, contou-se com o 
indicador de Cohen (f2), ambos apresentados na Figura 5.5 e baseados em 
Hair Jr., Hult, Ringle e Sarstedt (2014), em que 0,02, 0,15 e 0,35 são consi-
derados pequenos, médios e grandes, respectivamente. Nota-se que o tama-
nho do efeito da relação RecV_Proc e Rec_Val está entre médio e próximo de 
grande (Q2 = 0,1344) e (f2 = 0,2458). Para a relação Integ_Soc e RecVal, 
obteve-se efeito pequeno e próximo de médio (Q2 = 0,0494) e (f2 = 0,0870). 
Para a relação RegAp e Rec_Val, os valores são Q2 = 0,0261 e f2 = 0,0452, 
portanto ambos estão mais próximos de pequeno efeito. Por fim, a relação 
entre Poder e Rec_Val apresentou valores (Q2 = 0,0082) e (f2 = 0,0134), ou 
seja, pequenos. Em síntese, nota-se que há coerência desses resultados com 
os anteriormente apresentados sobre a importância de RecVal_Proc como 
poder preditivo de Rec_Val. 

Quanto à relevância preditiva do modelo (Q2), obteve-se o valor de 
0,271 pelo cálculo do blindfolding no programa SmartPLS (CV Red: 0,271). 
Esse valor significa o quanto o modelo se aproxima daquilo que se espera, 
isto é, sua capacidade de representação da realidade. Segundo Hair Jr. et al. 
(2014), o valor deve ser maior que zero.
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Figura 5.5

INDICADORES DE QUALIDADE DO MODELO

Variável latente (Q2) (f2)

RecV_Proc -> Rec_Val 0,1344 0,2458

Integ_Soc -> Rec_Val 0,0494 0,0870

RegAp -> Rec_Val 0,0261 0,0452

Poder -> Rec_Val 0,0082 0,0134

RecV_Proc: reconhecimento de valor de processos; Integ_Soc: mecanismos de integração social; RegAp: regimes de 
apropriação; poder: poder do relacionamento; Rec_Val: reconhecimento de valor de modo geral; .

Fonte: Elaborada pelos autores.

	 6.	DISCUSSÃO 

Reconhecimento de valor é um construto que trata da capacidade em se 
identificar o valor de uma informação externa à organização, seja ela nova ou 
disponível, e que possa ser aproveitada no ambiente interno. Reconhecer o 
valor de uma informação externa é a etapa inicial e, portanto, fundamental 
para a ocorrência CA tanto individual como organizacional. Este estudo se 
propôs a atualizar o conceito de reconhecimento de valor e dos demais cons-
trutos do modelo testado, além de operacionalizá-lo na forma de variância 
para o nível do indivíduo.

Embora a revisão da literatura indique que reconhecimento de valor, 
MIS, regimes de apropriação e poder do relacionamento sejam variáveis 
moderadoras de CA, este estudo identificou que seu posicionamento mais 
adequado é como preditoras, dado seu alto poder preditivo. Essa constata-
ção corrobora os postulados seminais de Cohen e Levinthal (1990), mas 
diverge dos estudos de Zahra e George (2002) e Todorova e Durisin (2007) 
e de estudos decorrentes (Huang, Chen, Zhang, & Ye, 2018; Park, Suh, & 
Yang, 2007; Schmidt, 2005). Difere, inclusive, de estudos mais recentes que 
visam demonstrar que a CA deve fazer parte das ferramentas de gestão (Yildiz 
et al., 2018).

Além de indicar os desdobramentos desses achados, este estudo mos-
trou que eles são possíveis. Investimentos em P&D explicam não apenas 
reconhecimento de valor, mas também regimes de apropriação, MIS, poder 
do relacionamento e principalmente processos de trabalho. Esse aspecto 
redireciona os esforços para além de P&D na obtenção de CA, ou seja, a 
criação de um sistema mais complexo, não simplificado e exclusivo em P&D 
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é necessária. Em suma, devem-se incluir esforços relacionados às variáveis 
preditoras aqui indicadas. 

Essa proposição mais complexa acerca da explicação e ocorrência de CA 
encontra suporte teórico nos estudos Flatten et al. (2011) e de Gomez e 
Vargas (2009) que clamam por modelos multidimensionais ou mais amplos, 
como o Resource-Based View (Jiménez-Barrionuevo, García-Morales, & Molina, 
2011). E também se apoia sobre a prerrogativa de que a inovação ocorre 
quando o conhecimento sobre as necessidades não satisfeitas dos clientes 
cruza com o conhecimento sobre soluções tecnológicas, isto é, na intersec-
ção das necessidades não atendidas com o potencial da organização. Ambos 
os tipos de conhecimento, que podem ser classificados como tácito e explí-
cito, sobre tais necessidades estão localizados fora da empresa e precisam 
ser absorvidos para que a inovação ocorra, que é em suma a relação entre 
reconhecimento, especificamente, e a CA (Schweisfurth & Raasch, 2018), 
porém, justamente por esse conhecimento estar fora da organização, persis-
te o problema do distanciamento geográfico como limitador da inovação, 
pois estar fora não necessariamente significa estar ao alcance da organização 
que o pretende, como asseveram Presutti et al. (2019), ainda mais quando o 
conhecimento não é apenas sobre as necessidades não atendidas do cliente, 
mas também sobre como as tais soluções tecnológicas que, aliadas às já dis-
poníveis, configuram o todo necessário à formação de CA. A constatação de 
que os MIS são a segunda maior força de poder preditivo sobre reconheci-
mento de valor fornece suporte teórico para afirmar que os efeitos do conhe-
cimento externo sobre a capacidade de inovação dos indivíduos dependem 
de suas posições na estrutura social interna, isto é, as organizações precisam 
gerenciar tais mecanismos a fim de propiciar aceitação e acolhimento, de 
modo a romper com a inércia da interação entre os indivíduos. Segundo 
Tortoriello (2015), os efeitos positivos do conhecimento externo sobre a 
geração de inovação tornam-se mais positivos quando os indivíduos que 
adquirem conhecimento externo ultrapassam falhas existentes na rede inter-
na de compartilhamento de conhecimento. Portanto, cabe ao gestor adotar 
mecanismos para integração social, identificar tais falhas e saná-las de modo 
a não serem elas um impeditivo aos indivíduos na busca pelo conhecimento 
que pode ser trazido ao ambiente interno. 

	 7.	 CONCLUSÃO

O presente estudo alcançou seu objetivo geral ao identificar as variáveis 
antecedentes do construto reconhecimento de valor geral e testá-las empiri-
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camente, o que permitiu explicar em torno de 40% da sua variabilidade por 
meio dos processos de reconhecimento de valor propriamente ditos, assim 
como pelos MIS, pelo poder dos relacionamentos e por regimes de apropria-
ção. Os achados indicam que a institucionalização das rotinas de trabalho, 
em concerto com as demais variáveis do estudo, confere à organização signi-
ficativas parcelas de avanço na obtenção da importante capacidade de reco-
nhecimento de valor. 

Em termos gerenciais, podem-se interpretar os resultados como sendo 
uma recomendação para que se entenda a organização composta por “capa-
cidade dinâmica”, conforme propuseram Zahra e George (2002) e não ape-
nas como possuidora de “estoques” de conhecimento, como inicialmente 
aventado por Cohen e Levinthal (1990). Adicionalmente, as variáveis que 
influem em reconhecimento de valor podem ser administradas por gestores 
interessados em aprimorar essa capacidade. Os processos de trabalho repre-
sentam a instrumentalização que canaliza os esforços para captação da ino-
vação de modo a introduzi-la nas operações da organização.

Como qualquer pesquisa, esta não está livre de limitações. Primeira-
mente, a amostragem não probabilística traz consigo a limitação da genera-
lização das conclusões, uma vez que a inferência estatística fica conceitual-
mente prejudicada. Entretanto, pesquisas conduzidas no nível organizacional 
sofrem de dificuldades adicionais referentes à coleta de dados, à resistência 
dos respondentes em fornecer dados corporativos e à multiplicidade de seto-
res que são abrangidos pela amostragem. Ainda assim, múltiplas pesquisas 
têm sido conduzidas com essas mesmas limitações e a abordagem comu-
mente empregada tem sido limitar a capacidade de generalização aos con-
textos próprios da amostra. Além disso, limitações têm sido observadas 
quando pesquisas empregam um único informante privilegiado, em lugar de 
usar dados organizacionais secundários. Tal abordagem, entretanto, não 
seria viável no contexto desta pesquisa por envolver itens de construtos que 
não estão disponíveis como dados secundários.

Estudos futuros podem ser conduzidos no sentido de aprimorar as esca-
las empregadas visando potencialmente explicar uma parcela superior de 
variância, assim como identificar elementos adicionais que possam comple-
mentar essa explicação. Adicionalmente, pode-se buscar decompor os pro-
cessos de reconhecimento de valor, o construto mais influente no modelo, 
de forma a compreender como tal capacidade possa vir a ser aprimorada.
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	 ABSTRACT

Purpose: The ability of individuals to recognize the value of external, 
corporate-applicable information is critical to organizational absorptive 
capacity. This study aims to define and operationalize the value recogni-
tion construct, identify its antecedents and predictive power. 
Originality/value: It analyzes how this construct occurs at the level of the 
individual, workgroups and processes, besides indicating its relation-
ship with the other predictors present in the literature. The theoretical 
bases can be classified by the Cohen and Levinthal (1990) and Zahra 
and George (2002). The first one considers absorptive capacity as a 
stock of knowledge, the second one, as dynamic capacity. 
Design/methodology/approach: We adopt the Structural Equation Mode-
ling technique to test a variance model, with four predictors of general 
recognizing the value. We use a non-probabilistic sample consisting on 
283 individuals who answered an electronic questionnaire.
Findings: The results are satisfactory, as the model shows a 40% predic-
tion power of how value recognition occurs. The work processes were 
found to show higher predictive power (β = 0.417), meaning that that 
processes of recognizing value are enablers of the organizational value 
recognition of new information. The other hypotheses were also sup-
ported, but with comparatively minor effects. The study is limited to the 
identification and analysis of the effects of predictors and does not con-
template its consequences, whose research is suggested.

	 KEYWORDS

Absorptive capacity. Value recognition. Social integration mechanisms. 
Appropriation regimes. Power relationships.
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